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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Município de Santiago 

Secretaria de Gestão 

 

 

MUNICÍPIO DE SANTIAGO - RS 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17482/2023 
 

CREDENCIAMENTO PARA CONCESSÃO NÃO ONEROSA E POR TEMPO 
DETERMINADO DE LOTES NA GLEBA "B" DO DISTRITO INDUSTRIAL DE 
SANTIAGO/RS. 

 
O Município de Santiago/RS, por intermédio da Secretaria Municipal de Gestão, torna público o 

presente edital para conhecimento de quem possa interessar, que receberá, apartir de 31/08/2023, 
durante o horário de expediente, junto ao CELICC – Centro de Licitações e Compras, localizado na Rua Tito 
Beccon, 1754, Centro, Santiago/RS, as PROPOSTAS DE INTERESSADOS NA CONCESSÃO NÃO ONEROSA E 
POR TEMPO DETERMINADO DE LOTES NA GLEBA "B" DO DISTRITO INDUSTRIAL DE SANTIAGO/RS. 

O presente edital se submete aos ditames da Lei Municipal nº. 485, de 16 de agosto de 2023 e 
poderá ser obtido no site: www.santiago.rs.gov.br, assim como os demais documentos necessários à 
apresentação da proposta. 
 

1. DO OBJETIVO DO CREDENCIAMENTO 
1.1. O presente edital de Chamamento tem por objeto a CONCESSÃO NÃO ONEROSA E POR 

TEMPO DETERMINADO DE LOTES NA GLEBA "B" DO DISTRITO INDUSTRIAL DE SANTIAGO/RS, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO assim como, o chamamento de quaisquer pessoas  
jurídicas, interessadas. 

2.2. Para este chamamento, serão elencadas áreas públicas específicas escolhidas pela 
Administração Municipal de Santiago confoprme Anexo I - Termo de Referencia. 
 

2. DOCUMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar do presente Chamamento Público os interessados que atendam às 

condições fixadas neste edital, os quais deverão cumprir todas as exigências da legislação urbano-
ambiental do município. 

2.2. Os interessados deverão apresentar em envelopes devidamente lacrados os documentos 
exigidos nos itens a seguir elencados, sendo que as cópias poderão ser autenticadas em cartório ou com, 
servidor do Município. 

2.3. Qualquer declaração ou manifestação a ser realizada neste processo administrativo será 
efetuada pelo representante estatutário do interessado ou seu representante constituído por 
procuração por instrumento público. 

2.4. O interessado que se fizer representar neste procedimento deverá credenciar seu 
representante por meio de instrumento de procuração. A procuração poderá ser entregue 
pessoalmente, mediante protocolo, pelo próprio outorgante ou preposto da pessoa jurídica interessada, 
ou incluído dentro do envelope de DOCUMENTOS. 

2.5. Todos os interessados neste Chamamento Público deverão apresentar proposta indicando 
o lote que pretende concorrer. A documentação deverá ser apresentada em envelope devidamente 
lacrado, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
INTERESSADO: 
ENDEREÇO: 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01/2023   
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO 

 

http://www.santiago.rs.gov.br./
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2.6. Todos os interessados que atenderem a este Chamamento deverão discriminar 
corretamente os dizeres no envelope, conforme acima instruído. 

2.7. Os interessados deverão apresentar, dentro do Envelope 01 - DOCUMENTAÇÃO, os  
seguintes documentos: 

 
2.8. HABILITAÇÃO: 
2.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) Se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado; 
 b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em cópias autenticadas, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

d) Cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF do(s) Proprietário(s) e Sócios(autenticadas); 
 e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa/instituição ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

2.8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do 
domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade 
relativa à Seguridade Social; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

2.8.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXECUÇÃO 
PATRIMONIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) 
dias da data designada para a apresentação do documento. 
 

2.8.4. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002. 

 
2.9 Serão consideradas habilitadas à apresentação de propostas todas as pessoas jurídicas que 

atenderem ao disposto no item 2.8. 
2.10 Será julgado inabilitado o proponente que deixar de atender às exigências de habilitação 

contidas neste edital. 
2.11 Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo, a 

idoneidade e a legitimidade do documento ou não impeça seu entendimento. 
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3. PROPOSTA 
3.1. A proposta deverá ser entregue em envelope devidamente lacrado, distinto do Envelope 

Documentação, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
INTERESSADO: 
ENDEREÇO: 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2023  
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA 

 
3.2. As propostas deverão ser entregues em duas vias impressas, rubricadas em todas as suas 

páginas e assinadas na última, sem emendas, rasuras, acréscimos e entrelinhas, na língua pátria, em 
linguagem clara e que não dificulte a exata compreensão de seu conteúdo, conforme anexo II deste 
edital: 

3.3. As propostas que não estiverem completamente preenchidas e em consonância com as 
exigências deste edital, serão desconsideradas e colocadas à disposição do proponente para retirada no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

3.4. Expirado o prazo previsto no item acima, as propostas serão inutilizadas. 
 

4. PROCEDIMENTOS 
4.1 O julgamento do presente Chamamento Público será efetuado, em todas as suas fases pela 

Comissão Pró-Desenvolvimento de Santiago, nomeada através do Decreto Municipal nº 51/2022. 
4.1.1. A abertura da sessão pública, acontecerá na Sala de Reuniões do prédio Central da 

Prefeitura Municipal de Santiago, localizada na Rua Tito Beccon, n.º 1754, e dar-se-á em reunião a ser 
marcada pela comissão designada pelo Decreto Municipal 51/2022, em até 10 (dez) dias da entrega de 
cada envelope. 

4.2. Compete à respectiva Comissão: 
a) Proceder à abertura dos envelopes em reunião pública e de prévia ciência dos proponentes; 
b) Examinar os documentos apresentados em confronto com as exigências deste edital, 

devendo recusar a participação dos proponentes que deixarem de atender as normas e condições aqui 
fixadas; 

c) Decidir pela habilitação ou inabilitação dos proponentes; 
d) Examinar as propostas dos participantes julgados habilitados, rejeitando aquelas que 

contrariarem as normas e condições deste edital; 
e) Julgar e declarar as propostas vencedoras; 
f) Analisar, preliminarmente, os recursos que forem interpostos pelos proponentes e  rever sua 

decisão; 
g) Lavrar atas circunstanciadas de todas as suas reuniões e atos de julgamento, indicando as 

propostas aceitas para firmar o contrato de concessão não onerosa e por tempo determinado de lotes 
na gleba "B" do Distrito Industrial de Santiago/RS, de acordo com os critérios de julgamento 
estabelecidos  neste edital; 

h) Decidir sobre as demais questões oriundas da seleção dos proponentes. 
 
4.3. Os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” serão abertos em reunião da Comissão Pró-

Desenvolvimento de Santiago, na qual todos os documentos passarão por conferência e serão 
rubricados. 

4.4. Após a conferência prevista no item anterior, a Comissão Pró-Desenvolvimento de 
Santiago efetuará a análise da documentação e declarará habilitado o proponente que cumprir o 
disposto nos itens 3 e 4  deste edital, com publicação do resultado no Diário Oficial do Município. 
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4.5. Qualquer manifestação contrária à inabilitação ou habilitação de proponentes, pelos 
interessados, poderá ser feita mediante apresentação de recurso no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos 
do que prevê o item 8. do presente edital. 

4.6. A análise dos envelopes referentes a “proposta” será feita pela Comissão Pró-
Desenvolvimento de Santiago, de forma objetiva, seguindo os critérios expostos neste edital, devendo 
ser publicado o resultado no Diário Oficial do Município. 
 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
5.1. Após a declaração de habilitação dos proponentes, a Comissão Pró-Desenvolvimento de 

Santiago abrirá todos os envelopes “PROPOSTA”, conferindo e rubricando todos os documentos. 
5.2. Será desconsiderada a proposta apresentada em desconformidade com as condições 

estipuladas neste edital e com a Lei Municipal nº 485/2023. 
5.3. Serão selecionadas as propostas para CONCESSÃO NÃO ONEROSA E POR TEMPO 

DETERMINADO DE LOTES NA GLEBA "B" DO DISTRITO INDUSTRIAL DE SANTIAGO/RS, nos termos do Anexo 
I do presente edital, que estiverem de acordo como edital e a Lei Municipal 485/22023.  

5.4. Havendo mais de uma proposta para a mesma área/lote, a Comissão Pró-Desenvolvimento de 
Santiago,  as classificará, devendo dar preferência à proposta mais vantajosa e que melhor atenda ao 
interesse público, priorizando, a soma da maior pontuação conforme itens abaixo, ficando as demais 
habilitadas em ordem de classificação. Ainda havendo empate, recorrer-se-á ao sorteio como critério de 
desempate. 

 
1. Geração de empregos pela empresa nos próximos 03 anos: (soma dos anos) 

(A) De 02 até 10 empregos  – 10 pontos. 

(B) De 11 até 50 empregos   – 30 pontos. 

(C) Acima de 50 empregos  – 50 pontos. 

 
2. Projeção de Faturamento Bruto em R$: (soma dos anos) 

(A) De R$ 300.000,00 até R$ 900.000,00  – 10 pontos.  

(B) De R$ 901.000,00 até R$ 1.200.000,00 – 30 pontos.  

(C) Acima de R$ 1.200.000,00  – 50 pontos.  

 
3. Capital a ser investido no empreendimento:  

(A) De R$ 100.000,00 até R$ 300.000,00  – 10 pontos.  

(B) De R$ 301.000,00 até R$ 600.000,00 – 30 pontos.  

(C) Acima de R$ 600.00,00  – 50 pontos.  

 
5.5. Serão eliminadas aquelas propostas: 
a) cuja pontuação total for inferior a 30 (trinta) pontos; 
5.6. Qualquer manifestação contrária à aceitação ou não aceitação de propostas, pelos 

interessados, poderá ser feita mediante apresentação de recurso no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos 
do que prevê o item 8. do presente edital. 

5.7. Para os casos em que houver a indicação de mais de uma proposta para o mesmo lote e, após 
aplicação dos critérios acima estabelecidos, a comissão poderá propor a alteração do lote, sem prejuizo 
das demais informações da proposta.  

5.7.1. Em caso de aceitação pelo proponente a Comissão lavrará ata circunstanciada declarando o 
vencedor para o lote readequado.  
 

6. CONTRATO 
6.1 Os credenciados com propostas aprovadas no Chamamento Público deverão firmar Contrato 

para concessão não onerosa e por tempo determinado, conforme Minuta, presente no Anexo III, nos 



5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Município de Santiago 

Secretaria de Gestão 

 

 

termos da Lei Municipal nº 485/2023, com assinatura do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 

7. DAS PENALIDADES 
7.1 O descumprimento do pactuado no contrato ensejará a revogação do mesmo. 

  
8. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
8.1 Das decisões proferidas pela Comissão Pró-Desenvolvimento de Santiago, caberá recurso 

administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

9. DOS PRAZOS  
9.1 O prazo para o credenciamento iniciar-se-á a partir da publicação do presente edital, no dia 30 

de agosto de 2023, e permanecerá aberto até 31 de dezembro de 2024. 
9.2 Os prazos deverão seguir o previsto no Anexo I – Termo de Referencia. 

 
10. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
10.1 Encontrando irregularidade, o órgão municipal responsável pelo espaço público fixará prazo 

para correção pela Adotante; 
10.2 Não sanada a irregularidade, poderá o Poder Público rescindir o Contrato de Concessão de 

Uso e o contratado perderá o direito de exploração do(s) lote(s). 
10.3 A rescisão do Contrato não dará ao Contratado qualquer direito de indenização sobre os 

trabalhos executados e ensejará a imediata retirada do Lote. 
10.4 Após a rescisão, todas as benfeitorias executadas, sejam elas necessárias, úteis ou voluntárias, 

reverterão ao Município de Santiago. 
 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 Decairá do direito de impugnar este edital ou parte dele o interessado que, tendo-o aceito 

sem objeção, venha apontar falhas depois de transcorridos 5 (cinco) dias após a publicação do presente 
edital, hipótese em que tal comunicação não será recebida como recurso administrativo. 

11.2 O interessado poderá realizar vistoria e comparecimento, acompanhado de Servidor 
Municipal. 

11.3 O interessado que apresentar proposta concorda explicitamente com todos os termos deste 
edital. 

11.4 O Contratado é responsável por quaisquer prejuízos causados a terceiros e/ou ao Poder 
Público em razão dessa atividade e responsabiliza-se, também, por danos decorrentes da exposição de 
publicidade em contrariedade com o ordenamento jurídico. 
 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 O contrato firmado com o Município de Santiago não supre eventual necessidade de licenças, 

alvarás e/ou autorizações do Poder Público para a execução da proposta apresentada. 
12.2 Os casos omissos e eventuais dúvidas surgidas quanto à interpretação do edital serão 

solucionados pelos membros da Comissão Pró-Desenvolvimento de Santiago. 
12.3 A Comissão Pró-Desenvolvimento de Santiago poderá solicitar, quando necessário, anuência 

da Secretaria responsável a respeito de proposta. 
 

Santiago, 29 de agosto de 2023. 
 
 

TIAGO GÖRSKI LACERDA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II – FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 
Formulário para Solicitação de Lote no Distrito Industrial (LEI 485/2023) 

 
1) Dados solicitante  

CARACTERIZAÇÃO DA INDÚSTRIA 

Razão Social:  

CNPJ: 

CNAE (principal): 

 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

   

 

RESPONSÁVEL/PROPRIETÁRIO/GERENTE 

Nome: Cargo: 

E-mail: Telefone: 

 

Quanto ao empreendimento  
O OBJETIVO É: 

                                                  (  ) Expansão                                 (  ) Relocalização 

Indicação do número do(s) LOTE(S) e segmento de atividade que pretende desenvolver, em 
conformidade com a Lei 485/2023: 
 
 
 

Nº de empregados no ano da solicitação:  

Geração de empregos pela empresa nos próximos 03 anos: 
                  Ano 1:                                            Ano 2:                                           Ano 3: 

Projeção de Faturamento Bruto em R$: 

                  Ano 1:                                            Ano 2:                                            Ano 3: 

Capital a ser investido no empreendimento:  

 

 
 

Eu, abaixo assinado, DECLARO a veracidade das informações nesta carta proposta e dou fé sob as penas 
da Lei. 
 
Santiago/RS, _____/_____/______ 
                                                                   
Assinatura:_________________________________________________ 
                                                                   Nome completo: 
                                                                   CPF: 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO 

 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO N° ............/.............. 

 
Contrato que entre si celebram, de um lado o Município de Santiago e de outro a 

.......................................................... Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE 
SANTIAGO, CNPJ n° 87.897.740/0001-50, com sede na Rua Tito Beccon, nº 1754 Bairro Centro, 
Santiago, CEP 97700-910, representado neste  ato pelo Senhor Tiago Görski Lacerda, Prefeito de 
Santiago, portador do RG n°.................. e do CPF .........................., celebra o presente TERMO DE 
CONCESSÃO DE USO com o (a) .................................., inscrito no CNPJ/CPF sob o n° 
..............................., com sede à Rua....................................................,   n°   ...............................,   
CEP................................Santiago/RS, neste ato, representado por seu Presidente , doravante 
denominado ADOTANTE, pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 
O presente TERMO DE CONCESSÃO DE USO é fundamentado na Lei Municipal n° 485/2023, e 

no Processo Administrativo nº ....................................... 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos omissos serão decididos por ato administrativo do  Prefeito, 

ouvida a Comissão Pró-Desenvolvimento de Santiago e o ADOTANTE. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto a CONCESSÃO NÃO ONEROSA E POR TEMPO DETERMINADO 

DE LOTES NA GLEBA "B" DO DISTRITO INDUSTRIAL DE SANTIAGO/RS. 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO – Todas as despesas de instalação, manutenção e operação do 

presente CONTRATO ocorrerão às expensas exclusivas do ADOTANTE. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
Os prazos fixados conforme edital, anexos e lei Municipal 485/2023. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
(conforme edital e Lei 485/2023) 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO 
(conforme edital) 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO 
A rescisão deste Termo se dará nas  hipóteses previstas no edital e lei 485/2023, além de: 
a) pela ocorrência de seu termo final; 
b) por solicitação do CREDENCIADO com antecedência de 30 (trinta) dias; 
c) por acordo entre as partes; 
d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimento de 

condição estabelecida no edital ou neste próprio termo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Santiago para dirimir as dúvidas oriundas deste Termo, quando 

não solvidas administrativamente. 
 
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em _____ vias de igual teor e 

forma. 
 

Santiago, em .... de .................. de 2023. 
 

 
 

TIAGO GÖRSKI LACERDA 
Prefeito Municipal 

 
 

.............................................................. 
NOME E CPF DO (A) ADOTANTE 
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